
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 522.775 - MG (2014/0262654-4)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : KLEBER FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSIGNIFICÂNCIA. 
DÉBITO TRIBUTÁRIO SUPERIOR AO  LIMITE DE R$ 10.000,00. 
AFASTAMENTO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. A Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.393.317, em 
12/11/2014, firmou a compreensão de ser aplicável o princípio da insignificância aos 
débitos tributários até o limite de R$ 10.000,00, mesmo após a atualização do valor do 
ajuizamento da execução fiscal, previsto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, pelas 
Portarias n. 75 e 130 do Ministério da Fazenda. 

2. O valor do tributo iludido de R$ 12.700,00 ultrapassa o parâmetro estabelecido pela 
orientação jurisprudencial do STJ.

3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Brasília (DF), 22 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 522.775 - MG (2014/0262654-4)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : KLEBER FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que acolheu os 

embargos de divergência para restabelecer o acórdão que dera provimento a recurso em 

sentido estrito do Ministério Público, determinando-se o prosseguimento da ação penal. 

Sustenta o agravante que o afastamento do princípio da insignificância ao delito de 

descaminho baseou-se exclusivamente no art. 20 da Lei 10.522/2002, cuja redação é de 

2004, sem considerar as atualizações feitas portarias 75 e 130 de 2012 pelo Ministério 

da Fazenda (fl. 392).  

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão a julgamento da Terceira 

Seção para restabelecer o acórdão da Quinta Turma que reconheceu a incidência do princípio 

da insignificância.  

O Ministério Público apresentou impugnação às fls. 404/408, manifestando-se pelo 

improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 522.775 - MG (2014/0262654-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O voto condutor do acórdão embargado enfrentou a questão relativa à incidência do 

princípio da insignificância relativa aos débitos tributários até o limite de R$ 10.000,00, in 

verbis (fl. 338/341):

[...] O Direito Penal não deve ocupar-se de condutas cujo 
resultado não represente carga de reprovabilidade significativa, capaz de 
repercutir de forma sensível na esfera social e no direito individual da vítima.

Essa definição contemporânea do Princípio da Insignificância 
pode ser atribuída a Claus Roxin que, no ano de 1964, o formulou como "base 
de validez geral para a determinação do injusto", a partir de considerações 
sobre a máxima latina minima non curat praetor (apud SILVA, Ivan Luiz da. 
Princípio da Insignificância no Direito Penal, 2a ed., Curitiba: Juruá Editora, 
2011. p. 93).

E, discorrendo a respeito da definição do instituto, Luiz Flávio 
Gomes ensina que o crime insignificante ou bagatelar qualifica-se pela conduta 
ou um ataque ao bem jurídico tão irrelevante que não requer a (ou não 
necessita da) intervenção penal (Princípio da Insignificância e outras 
excludentes de tipicidade, 2a ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2010. p. 21).

O Supremo Tribunal Federal, acompanhado pela jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, posicionou-se no sentido de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, faz-se necessário o atendimento de 
quatro requisitos, quais sejam: i) mínima ofensividade da conduta; ii) 
inexistência de periculosidade social da ação; iii) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e iv) inexpressividade da lesão jurídica.

Com efeito, restou assentado nos julgados do Supremo Tribunal 
Federal que o Princípio da Insignificância está intimamente relacionado aos 
princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal, configurando verdadeira causa de exclusão da tipicidade penal.

É dizer, embora a conduta amolde-se à descrição legal prevista na 
lei penal - correspondente à tipicidade formal seu resultando é inexpressivo, não 
possuindo carga de reprovabilidade significante - tipicidade material.

Desse modo, apesar de ausência de previsão legal para aplicação 
do princípio da insignificância, esta Corte Superior e o Supremo Tribunal 
Federal consagraram sua utilização como causa supralegal de exclusão de 
tipicidade.
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Ademais, com a ressalva do meu entendimento pessoal, adoto, 
com vista à uniformidade das decisões, a orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal que, apreciando a questão da aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho, sedimentou ser cabível o 
reconhecimento do delito de bagatela aos débitos tributários que não 
ultrapassem o teto de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em conformidade com o 
art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as alterações trazidas pelas Portarias n. 75 
e 130, do Ministério da Fazenda:

[...] Isto posto, com a devida vênia da Excelentíssima Ministra 
Relatora, dou provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo para 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL e reformar ao acórdão 
recorrido, restabelecendo a decisão de primeiro grau, em razão da atipicidade 
pela incidência do princípio da insignificância.

É o voto.

O acórdão embargado diverge do entendimento da Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 1.393.317/PR, em 12/11/2014, 

firmou a compreensão segundo a qual se aplica o princípio da insignificância aos débitos 

tributários até o limite de R$10.000,00, mesmo após a atualização do valor do ajuizamento da 

execução fiscal, previsto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, pelas Portarias n. 75 e 130 do 

Ministério da Fazenda. Confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO. PARÂMETRO DE R$ 
10.000,00. ELEVAÇÃO DO TETO, POR MEIO DE PORTARIA DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA, PARA  R$ 20.000,00. INSTRUMENTO 
NORMATIVO INDEVIDO. FRAGMENTARIEDADE E SUBSIDIARIEDADE DO 
DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE. LEI PENAL MAIS BENIGNA. NÃO 
INCIDÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. Soa imponderável, contrária à razão e avessa ao senso comum 
tese jurídica que, apoiada em mera opção de política administrativo-fiscal, 
movida por interesses estatais conectados à conveniência, à economicidade e à 
eficiência administrativas, acaba por subordinar o exercício da jurisdição penal 
à iniciativa da autoridade fazendária. Sobrelevam, assim, as conveniências 
administrativo-fiscais do Procurador da Fazenda Nacional, que, ao promover o 
arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das execuções fiscais de 
débitos inscritos como Dívida Ativa da União, de valor consolidado igual ou 
inferior a R$ 10.000,00, impõe, mercê da elástica interpretação dada pela 
jurisprudência dos tribunais superiores, o que a Polícia deve investigar, o que o 
Ministério Público deve acusar e, o que é mais grave, o que - e como - o 
Judiciário deve julgar.

2. Semelhante esforço interpretativo, a par de materializar, entre 
os jurisdicionados, tratamento penal desigual e desproporcional, se considerada 
a jurisprudência usualmente aplicável aos autores de crimes contra o 
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patrimônio, consubstancia, na prática, sistemática impunidade de autores de 
crimes graves, decorrentes de burla ao pagamento de tributos devidos em 
virtude de importação clandestina de mercadorias, amiúde associada a outras 
ilicitudes graves (como corrupção, ativa e passiva, e prevaricação) e que 
importam em considerável prejuízo ao erário e, indiretamente, à coletividade.

3. Sem embargo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, rendeu-se ao 
entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal no sentido de que incide o 
princípio da insignificância no crime de descaminho quando o valor dos tributos 
iludidos não ultrapassar o montante de R$ 10.000,00, de acordo com o disposto 
no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. Ressalva pessoal do relator.

4. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda não tem 
mais autorização para, por meio de simples portaria, alterar o valor definido 
como teto para o arquivamento de execução fiscal sem baixa na distribuição. E 
a Portaria MF n. 75/2012, que fixa, para aquele fim, o novo valor de R$ 
20.000,00 - o qual acentua ainda mais a absurdidade da incidência do princípio 
da insignificância penal, mormente se considerados os critérios usualmente 
invocados pela jurisprudência do STF para regular hipóteses de crimes contra o 
patrimônio - não retroage para alcançar delitos de descaminho praticados em 
data anterior à vigência da referida portaria, porquanto não é esta equiparada 
a lei penal, em sentido estrito, que pudesse, sob tal natureza, reclamar a 
retroatividade benéfica, conforme disposto no art. 2º, parágrafo único, do CPP.

5. Recurso especial provido, para, configurada a contrariedade do 
acórdão impugnado aos arts. 2º, parágrafo único, e 334, ambos do Código 
Penal, cassar o acórdão e a sentença absolutória prolatados na origem e, por 
conseguinte, determinar o prosseguimento da ação penal movida contra o 
recorrido (REsp 1393317/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 02/12/2014).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. 
VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO. SUPERIOR A R$ 10.000,00. PORTARIA DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DA 
TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.112.748/TO, relator Ministro FELIX FISCHER 
(DJe 13/10/2009), firmou orientação de que, no crime de descaminho, o 
princípio da insignificância somente afasta a tipicidade da conduta se o valor 
dos tributos elididos não ultrapassar a quantia de dez mil reais, estabelecida no 
art. 20 da Lei 10.522/02.

2.  Por ocasião da apreciação do REsp. 1.393.317/PR, relatado 
pelo Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ (DJe de 2/12/2014), a Terceira Seção 
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consolidou o entendimento de que a publicação da Portaria MF 75/2012, por 
não possuir força legal, não tem o condão de modificar o patamar para 
aplicação do princípio da insignificância.

3. Na hipótese dos autos, o montante do tributo sonegado é de R$ 
16.436,91, superior a R$ 10.000,00, não havendo que se falar em aplicação do 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido 
(AgRg no REsp 1399818/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015).

Na hipótese, o valor iludido (R$ 12.700,00), conforme fl. 160, ultrapassou o limite 

fixado pela jurisprudência (R$10.000,00) para a incidência do princípio da insignificância.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o 

recorrente não apresentou fundamentos aptos a desconstituir as premissas fáticas e jurídicas 

nela assentadas.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0262654-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 522.775 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201401283430  607884120124013800

PAUTA: 22/03/2017 JULGADO: 22/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : KLEBER FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEBER FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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